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	ESTADO DE MINAS GERAIS
CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA DALVA

Rua Ex. Vereador José de Abreu Lamim, n°06 - Centro – Estrela Dalva – MG

CEP.: 36.725-000  -  Tel/fax.: (32) 3464-1216

E-mail: camaradeestrela@hotmail.com



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 002/2020
Contratante: Câmara Municipal de Estrela Dalva, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Ex Vereador José de Abreu Lamim, nº 06, Centro, nesta cidade de Estrela Dalva, Estado de Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o nº 19.774.751/0001-93, neste ato representado por seu Presidente, Sr. José de Deus Bittencourt, brasileiro, casado, vereador, portador do RG07695893-3 e inscrito no CPF sob o nº937190357-00.
Contratado: Mario Angelo Silva Galhardo Queiroz, brasileiro, divorciado, advogado, portador do RG 11720959-3 IFP/RJ e inscrito no CPF sob o nº 052.245.486-08, devidamente inscrito na OAB/MG sob o número 116.183, residente e domiciliado à Rua Nair Rambaldi de Souza, nº 114, Bairro João Batista de Souza, Pirapetinga – MG, CEP 36.730-000
As partes acima qualificadas ajustam o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1ª) Constitui objeto deste contrato a prestação dos serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria jurídica na área de direito público, englobando direito administrativo e assessoria legislativa, que serão prestados pelo Contratado à Contratante.

2ª) Dentre o objeto aqui contratado estão os serviços a seguir arrolados:

- emitir pareceres jurídicos, quando solicitados, em questões que envolvam o Direito Administrativo Municipal;

- elaborar projetos de leis, decretos, resoluções e outros atos administrativos;

- acompanhar os projetos de leis, do interesse do Município e do Plenário da Câmara, emitindo pareceres;

- acompanhar os trabalhos das reuniões ordinárias e extraordinárias;

- assessorar a Presidência da Câmara nos trabalhos internos e externos de interesse da Contratante, quando solicitado; e,

- representar a Contratante em ações jurídicas de seu interesse, em primeira instância.

3ª) O preço total deste contrato é de R$ 10.000,00 (dez mil reais) referente ao valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais), pagável pela Contratante, através depósito em conta poupança de titularidade do Contratado, até o dia 20 subsequente ao mês respectivamente vencido, no Banco Bradesco, Agência 1870 8 Conta 1003120-6.
4ª) Os preços, unitário e total, acima contratados, são irreajustáveis no prazo de validade da do presente contrato, e somente serão reajustados depois de comprovada, documentalmente, a majoração dos respectivos preços de custos, obedecidos tais percentuais, e após parecer da assessoria jurídica da Contratante.

5ª) Na hipótese de haver atraso quanto ao pagamento, o valor devido será atualizado pelo INPC/IBGE, no período compreendido entre a data do adimplemento da obrigação e a da efetiva quitação.

6ª) Os serviços serão executados pelo Contratado na sede da Contratante, todas as semanas, até mesmo nas semanas em que não houver sessão legislativa, estando presente, inclusive, nas reuniões ordinárias e extraordinárias do Legislativo Municipal, nas quais deverá estar sempre presente um advogado.

7ª) São obrigações da Contratante:

 - proporcionar ao Contratado todas as facilidades operacionais e condições necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes à execução dos serviços;

- disponibilizar para ao Contratado, a tempo e modo, todas as informações, documentos ou quaisquer outras solicitações necessárias à defesa de matérias do seu interesse;
- acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato;
- efetuar o pagamento, nos termos contratuais, após o recebimento e aceitação do objeto; e,

- proceder às retenções de tributos ou outros encargos fiscais previstos em Lei, e que por força desta, se lhe impõe tal atribuição, devendo providenciar o repasse ao órgão ou entidade credora na forma e condições previstas na legislação de regência.

8ª) São obrigações do Contratado:
 - executar o objeto dentro de assentados conceitos éticos e de boa técnica, envidando todos os esforços no sentido de melhor atingir os objetivos da contratação;
- empregar o necessário zelo, correção, celeridade e exação no trato de qualquer interesse da CONTRATANTE sob os seus cuidados profissionais, obedecendo rigorosamente às normas que regem a probidade administrativa;
- responder integralmente, tanto pela reparação de quaisquer danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, quando decorrentes da execução do objeto deste Contrato, resultantes de ação ou omissão de atos de sua responsabilidade;
- não transferir, total ou parcialmente, a execução do objeto, sem prévio consentimento e autorização da CONTRATANTE;
- zelar pelo sigilo dos dados, informações e quaisquer documentos disponibilizados pela CONTRATANTE para a execução dos serviços ora contratados, dando-lhes tratamento reservado;

- assumir exclusiva e integralmente a responsabilidade pelos encargos decorrentes da mão de obra utilizada na execução do objeto deste certame, em especial, os de natureza trabalhistas, previdenciários, fiscais e tributários, não se estabelecendo qualquer vínculo do seu pessoal com a CONTRATANTE;
- manter durante toda a execução do contrato as condições de habilitação exigidas no respectivo certame licitatório;
- comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer ocorrência de falhas ou impropriedades que possam comprometer a execução dos serviços contratados;
- solicitar à CONTRATANTE, a tempo e modo, quaisquer providências necessárias para assegurar, de forma eficaz e eficiente, a execução do objeto deste contrato; 

- não assumir qualquer responsabilidade ou obrigação em nome da CONTRATANTE, sem que para isso esteja prévia e formalmente autorizada;

- corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, e a qualquer tempo durante a vigência do contrato, qualquer aspecto do seu objeto quando verificadas omissões, vícios, defeitos, incorreções ou necessidades específicas da CONTRATANTE correlacionadas à sua execução; e,
- aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, permitida a supressão além desse limite mediante acordo entre as partes.
9ª) As despesas de locomoção, estadias e outras despesas da Contratada estarão a cargo da Contratante quando ocorrer fora do Município de Estrela Dalva, em atendimento Administrativo em face ao objeto deste instrumento contratual
10ª) A vigência contratual deste instrumento é de 05 (cinco) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei Federal 8.666/93, caso em que o mesmo será reajustado pelo INPC/IBGE acumulado dos últimos 12 (doze) meses.

11ª) As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da dotação 013100012002/Manutenção Setor Administração da Câmara Municipal...3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica ou 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física, consignada no orçamento vigente da Contratante.

12ª) Este contrato rege-se, basicamente, pelas normas aqui consubstanciadas, pela Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada pela  Lei n.º 8.883/94 e Lei n.º 9.648/98 e pelas disposições insertas no Edital da Tomada de Preços nº 001/2017, da Contratante.

13ª) Ao Contratado total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, a saber:
a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo;
b) multa, que não excederá, em seu total, vinte pontos percentuais do valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a Câmara Municipal de Estrela Dalva, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo ao erário público;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à pratica de ilícito penal.

14ª) A penalidade de advertência poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com quaisquer das demais sanções.
15ª) Será aplicada multa de 0,05 % (cinco centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, incidentes sobre o valor total contratado, aplicada em dobro a partir do décimo dia de atraso até o trigésimo dia, quando a Câmara Municipal de Estrela Dalva poderá decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual, aplicando-se na hipótese de rescisão apenas a multa prevista na cláusula décima sexta, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.

16ª) Será aplicada multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais ou quando o atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias.

17ª) O valor correspondente a qualquer multa aplicada ao Contratado, respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o recebimento da notificação, na forma definida pela legislação, em favor da Contratante, ficando o contratado obrigado a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.
18ª) Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

19ª) No caso de o Contratado ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a Contratante poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito e caso a multa aplicada seja superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, o Contratado responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.
20ª) As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá o licitante de ser acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à Contratante, decorrentes das infrações cometidas.
21ª) Os casos de rescisão contratual são os previstos nos arts. 77 e s.s. da Lei Federal 8.666/93, estabelecendo-se uma multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total deste contrato ao Contratado, caso esta lhe dê causa.

22ª) O Contratado reconhece os direitos da Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 79 da Lei Federal 8.666/93.

23ª) Incumbirá à Contratante providenciar a publicação do extrato de contrato na Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e sua afixação em seu mural, na data de sua assinatura.

24ª) O não exercício pelas partes de qualquer dos direitos contratuais ou legais, representará ato de mera tolerância e não implicará com relação a este instrumento, em novação quanto aos seus termos, em renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo.

25ª) O foro competente para dirimir qualquer dúvida oriunda deste contrato é o da Comarca de Pirapetinga-MG.



E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em três vias do mesmo e idêntico teor, na presença das testemunhas subscritas.



Estrela Dalva-MG, 31 de julho de 2020.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTRELA DALVA - CONTRATANTE
MARIO ANGELO SILVA GALHARDO QUEIROZ - CONTRATADO
Testemunhas:

_______________________________

CPF:

_______________________________

CPF:
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